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Recorrente muNZER ATA MANASIU

Recorrida: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM MANAUS - AM

LUCROS ARBITRADOS - Rendimentos das Cé-
dulas	 -''F"'--2,IIêcorr-esncia - Por força
do principio da decorre-ncia, o que fi-
car decidido no processo principal se-
rã estendido ao processo decorrente.As
sim, uma vez julgado improcedente o ar
bitramento levado a efeito no processo
instaurado contra a pessoa juridica ,
torna-se incabível o lançamento refle-
xo procedido contra a pessoa fisica do
s g cio sob o mesmo suporte fãtico.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de reaurso interposto por MUNZER ATA MANASRA,

ACORDAM os Membros da Primeira C2mara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimen-

to ao recurso, nos termos do relat6rio e voto que passam a inte--'

o presente julgado.

• a tas SessSes em 12 de setembro de 1991

por
MAR *	 ' 1 	 - PRESIDENTE E RELAwit	

TORA

VISTO EM	 AFON • CELSO FERREIRA D CAMPOS - PROCURADOR DA FA-
,,

SESSÃO DE;	 4 n " -,:tan	 ZENDA NACIONAL
-JU	

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse--'

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN
/
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DA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL

PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES. NEUBER E JOSÉ EDUARDO RANGEL'

DE ALCKMIN.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N°	 10283/000.573/90-42

RECURSO N9	 63.359

ACORDO N2 : 101-82.072

RECORRENTE: MUNZER ATA MANASRA

RELATõRIO 

MUNZER ATA MANASRA recorre a este Conselho da de

cisão do Sr. Chefe da Devisão de Tributação da DRF em Manaus - AM,

que julgou procedente a exig2ncia fiscal formalizada no Auto de

Infração de fls. 11.

Trata-se de tributação reflexa de outro processo

instaurado contra d mesmo contribuinte, na ãrea do imposto de ren

da-pessoa jurídica, protocolizado na repartição local sob o n9...

10283/000.571190-14.

Nestes autos cogita-se da cobrança do imposto de

renda-pessoa física, em virtude de inclusão nas cãdulas "C" e

da declaração de rendimentos do exercício de 1988 do epigrafado

de parcela do lucro arbitrado na pessoa jurídica da qual 'e sacio-

cotista - BANNY CAÇALDOS LTDA., - a ele considerada automaticamen

te distribuída, na proporção de sua participação no capital soci-

al da empresa (50%), nos termos do • arts. 35, 403 e 404 "a"	 do

RIR/80, aprovado pelo Decreto n9 85.450180.

Mantida a tributaçio no prnr. s Qn nntr7 en pr-t--

meira instIncia, igual sorte coube a este litígio naquele grau de
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de jurisdição, conforme decisão de fls. 79/82, que esta assim ementa

da:

"IMPOSTO DE RENDA - PESSOA FíSICA(REFLEXO)

RENDIMENTOS DA CÉDULA "C"

RENDIMENTOS DA CÉDULA "F"

Arbitrado 	 os	 Lucros, na pessoa jurídica,
o valor d ata rnia aat a da t ri4u t aÇ ão r“lexa
nas pessoas dos socios e o proprió arbitramed
to, cujos valores são considerados automatica
mente distribuldos aos siScios, na proporção T
da participação societaria."

Dessa decisão o contribuinte foi cientificado em

23/11J90, inconformado, ingressou em 05112190, com o recurso volunta

rio de fls. 86192.

Como razães do recurso, o contribuinte se reporta I

aos fundamentos apresentados no processo principal.

É orelatGrio.
.0
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VOTO

Conselheira MARIAM SEIF	 RELATORA

O recurso	 tempestivo e esta amparado no artigo 33

do Decreto n9 70.235/72. Dele, portanto, conheço.

Conforme evidenciado na relat g rio, esta em causa a

exig2ncia do imposto de renda-pessoa física devido no exercício de

1986, em decorr gncia de irregularidades apuradas em procedimento fis

cal instaurado contra a empresa, na grea do Imposto de Renda-Pessoa'

Juxrdica.

Tratando-se de tributação reflexa, o seu suporte fã

tico g o mesmo que embasou a exig2ucia procedida no processo princi-

pal, não comportando, por isso mesmo, uma apreciação desvinculada da

levada a efeito naquele processo, Tal fato justifica-se pelos funda-

mentos explicitados em diversos votos proferidos nesta instincia e

que se encontram sintetizados na ementa a seguir transcrita, consubs

tanciada no Ac grdão n9 101-72,041181, prolatada pela C. Primeira C g

-mara deste Conselho:

"O decidido no processo da pessoa jurídica ([
quanto ã. mat gria que, por sua natureza ou de--
corr gncia de lei acarrete reflexo na trIbuta--
ção das pessoaà fZsicas ou na fonte, faz coisa
julgada nos processos decorrentes, eis que hou
vesse possibilidade de novo pronunciamento so-
bre os mesmos fatos poder-se-iam estabelecer
eventuais contradit grios desaconse11i gveis sob
o ponto de vista social e legal."

Como o processo principal foi objeto de deliberaçao

de-te Colegtado, em Sessão realizada em 09/09191, não cabe nestes au—
tos retomar o exame quanto â. exist gncia ou insubsistencia do suporte

(ip41‘-
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fãtico da presente exig'encia fiscal, uma vez que a mataria jã foi exa

minada na mencionada ocasião.

Assim, considerando a decisão prolatada no processo'

principal, formalizada no Ac grdão n9 101-81.988, de 09109191, erp.
que esta Cãmara, por unanimidade de votos, deu provimento ao recurso,
igual decisão se impOe nesta oportunidade, razão porque voto pelo pro

vimento do presen	 recurso.

,-"7"Á .0"
RELATORA
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